
ESTADO DO CEARA

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETAMA
PAÇO: VÊREADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

OBJETO: CONTRÂTÂÇÂO DE EMPRESÂ PRESTÂDO
SER\'IÇOS TECNICOS PROFISSIONAIS E,SPECIÂLIZÂDOS DE
ASSESSORTA ÂDMINISTRA.TIV-.{ NÂ ÀRLÀ DE LICITÂÇÀO E
CONTR-\TOS PÚBLTCOS, BEM COMO À ADEQUÀÇÃO A NOVÂ rFT
DE LICITÀÇÔF§ q CONTTL{TOS, N" 14.13312021 DE 01 DE ABRrL D82021,
JUNTO Â CÂIf,\tu\ MUNiCrpÂL DE POTIRETÂNLÀ/CE,
CONFOR}IE ESPE,CIFICÂÇOES E QUÀNTIDÀDES CONSTÂNTE,S
DO PROJETO BÁSiCO, ÂNEXO r, DESTE EDrTÂL.

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro. Potiretama "CE E-mail: camaramunicipalpotiretame@hotmail.com
CNPJ; 41.286.634/000.l -30 - www.câmarapoliretama.ce.üov.br
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ESTADO DO CEARA

cÂruenn MUNtctPAL DE Pon
PAÇO: VEREADOR _ JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

O titular da origem desta licitação toma público, para conhecimento dos interessados, que a Comrssão

Permanente de Iicitaçào, na pessoa da Presidente Sra. Kaliane Rogério Nlatias, nomeada pela Portaria
rf 006 /2023, de 02 de janeiro de 2023, e assessorado pelos servidores: Fabiana Pereira Galvão e

Àntônio Israel de Melo Souza, nomeados pela mesma portaria, torna público que íarâ rcdizar ltcitação

na modaüdade -l'omada de Preços, tipo Menor Preço Ivlensal, para cotação de preços referente a
cofltÍatação de seniços técnicos profissionais especiaüzados, referente ao obieto deste certâme,

obsen'adas âs Íroünas e condições do presente Edltal e as disposições conti.das na Lei n' 8.666, de 21

de junho de 1993, da Lei n" 8-078, de 1't /09 /1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/07, ki Complemenrar n' 123 de 14 de dezembro de 2006, I-ei Complementar n" 147 de 07 de

Àgosto cle 2014, I-ei Federal n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal n" 9.412 de 18 de

Junlro de 2018, Lei F'ederal 12.440 de 07 de júho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidaçào das

Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas flo presente

edital e seus anexos, â realizar-se ra sala da Comissão Pemanente de Licitação da Càmaxa Municipal de

POTIRETAN4,{, loczhzaü to Paço Vereador -João Nogueita de i{olanda, com endereço à Rua Edilson
Vieira, n" 554, Centro, Potiretama, Ceatá, no dia 09 dã maio de 20?3, às 08:fi) hotas (HORIRIO
LOCAL).

2 - DO OBJETO E DOVALOR ESfiMADO

2.1 A presente licitação destina-se à obten$o de proposta mais vanajosa para Ádmrnisuaçào,, relativa à

O0NTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTÁDORA DE SERWÇOS TECr,üCOS
PROFISSIONÁIS ESPECIALIZÁDOS DE ASSESSORIA ÁDMTNISTRATIUA NA ÁREA
DE LICITAÇÃO E CO?{TRATOS PÚBLICOS, BEM COMO A ÁDEQUA@,OANOVALEI
DE LrCrruÇÕESE CONTRATO§,N"141ir/Z2tDE 0rDEÁBRúLDE 44IUNTO A AIMARA
MLINICIPÁL DE POTTRETAMA,/C4 CONFORME ESPECIFTCAÇÕES E
QUA|\|TrDÁDES CONSTÁ ITES DO PROIETO B}íSICO, ÁNEXO r, DESTE EDrTÁL.

2.2 DO VÀLOR ESTIMÀDO: O valor mensal estimado para a execução setá de R$ 5.900,00 (cinco
mil e novecentos teais), petfazendo o valot global de execução pata os 12 (doze) meses de R$
70.800,00 (setenta mil e oitocentos reais), sujeito as incidências tributárias nomrais.

3.1 _DÂS CONDIÇÕES DE PÁRTICIPÂÇÃO
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica, deüdamente habilitada a

pÍestaÍ os serviços objeto desta ücitação, na íorma do que dispõe o § 2' do afi- 22 daLein" 8.666/93 e

suas altetações postetiores, Decreto Federal n" 9.412 de 18 de junho de 2018.

3.1.2 - Os participantes da licitação deverão ser reptesentados no ato licitatório por procr:rador
legalmente habütado. Pafl. tàt;rto, deverá o mesmo âpresentâr ptocuÍeção por iístrumetrto púbüco
(EM CÁRTORIO) e específica ou particulat, esta últifla com firma tecorhecida, pata o
ceÍtame oÍâ exposto, acompanhada de cópia do ato de investidura do outoÍgaflte (atos constitutivos
da pessoa jurÍdica, ata de eleição do outorgante, etc.), acompanhado da carteira de identidade COM

Rua: [.dilson Vieira, 552!, Centro, Potir€tama CE I nrail: camàramuniripàlpotiretamá@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634,20001 -30 -,,rnvvv,camaraFotir€tama.ce.goy,br
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ESTADO DO CÉARA

cÂmnne MUNIcIPAL DE PonRET
PACO: VEREADOR _ JOÁO NOGUÊIRA DE HOLAN

FOTO RECENTE: na hipóte se dç sócio ou diÍetoÍ, apÍesentâr document

com os envelopes de habiütaçâo e proPostas, mas não incluídos nestes.

3.1.3 - À participaçào na presente Tomada de Preços é facultada a toda e
pâlsocjeclade rcgularmefltc estabelecida no país, que esteia devidamente ca

de POTIRETÂIVIÀ ou que atendetem a todas as condiçôes para cadastrâmento dia útil
antetior à data do iecebimento das PÍopostas (dia 04 de maio de 2023 dts 08:00 até às 11:30

horas), observada a necessár-ia quati6cação e, seia especializada, ctedenciadâ no obieto destâ

ücitação e que satisfaça a todas as exigências da presente Edital de Tomada de Pteços e seus anexos.

3.2 - D.\S RESTR]ÇOES DE PÂRICIPÀÇÀO
Estarão impedidos de participat desta licitação:
2.2.1. O Empresário:
a) Em estado de Fa1ência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou
Extraiudicial ou, ainda, em fase de Dissoh4ão ou üqúdação, conforne a I-ei n' 11.101/2005;

b) Àpenado com suspensão temporária de participação em ücitação e impedimento de Cofltrâtar com a

Âdministração Pública em qualquer de suas esferas;

2.2.2. A Empresa:
a) Consorciada sob nenhuma forma;
b) Em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação Judicial ou

Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei f 71.701/2005;
c) Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso fV do Ârt. 87 da Lei Federal n" 8.666/93 por
órgào ou Entidade da Administação Pública Direta ou Indireta, Fedetal, Disttito Federal, Estadual ou
Murricipal, e que rrão tenha sua idoneidade testabelecida;
d) Suspensa de Licitar e Contratâr com o Muoicípio de POTIRETÂIvLA., e/ou com a Administtação
Pública em qualquer de suas esferas;

e) Cujos Diretotes, Responsáveis I-egais ou Técnicos, Membtos de Conselho Técnico, Consultivo,
Deliberativo ou Administativo ou Sócio, per:tençâÍn, ainda que parcàlmente, de Empresa do mesmo

gÍupo, ou em mais de uma Empresa, que esteja paticipando desta licitação ou seiam Funcionários,
Empregados ou ocupantes de Cargo Comissiooado da Cãmaxa Mrmicipal de POTIRETÀI\ÍÂ - Estado
ào Cearâ;
e.1) Caso constatado, arnda que â posteÍiori, tal situação a empresâ licitante será desquúficada, ficando
esta e seus fepresenrântes incuÍsos nas sanções previstas no Ârt. 90 da Iri n" 8-666/93;

! Cuja atiüdade social não seia pertinente e compatível com os obietos deste Edital;
2.2.3. O autor do Projeto Básico ou Executivo, Pessoa Jurídica, exceto na condição descrita no §1", Ârt.
9" da Lei n" 8.666/93 e suas alteraçàes.

2.2.3.1. A Comissão de ücitação da Câmara Mrmicipal de POTIRETAMÂ, informa a quem de direito a
anral assessotia objeto deste ceÍtame, não teve participação passiva múto menos ativa oa elaboração

deste edital de licitação, deixando bem claro que, a mesmâ seguiu todos os ttamites legais de acordo
com o art. 9' da ki das ücitações.

2.3 - DÂ PÂRTICIPÂÇÂO DÂS ]UICRO EMPRESAS E EÀ,{PRESAS DE PEQUENO PORTE
2.3.1. Serão çonsideradas Mcroempresas-ME's ou Emptesas de Pequeno Pr:rte-EPP's a sociedade

empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o Ârt. 966 da Lri n". lO-406/2002,
devidamente regi.stados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas,

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretamã-CE E-mail; camaramunicipêlpotiretamá@hotmail.com
CNP.I: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce.gov.br
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cÂrueRR MUNTcTPAL DE PonRET
PAÇO: VEREADOR - lOÃO NOGUÊ|RÂ DE HOLANDA

na forrna preüsta na Lei Complementar n" 723, de 14/12/2006 e Ir.i
01 /08/2014.
2.3.2. As empÍesas organizadas sob a íorma de Empresa de Pequeno Potte-EPP ou Microempresa-NlE,

amparadas pela l-ei Complementâr n' 123, de 1,4/12/2006, deverão obserr,.ar o Art. 43 daquele

diploma, apreseotando, na fase de habilitaçâo, toda a documentaçâo acliante exigida, aincia que com

restrições.

2.3.2.7. Caso ocorra alguma testriçâo na comprovação da regularidade fiscal e tabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias írteis, cuio termo irricial corresponderá ao momento em que o

propoÍrente for declarado o vencedot do cettame, prorrogáveis por igual período, a cntédo da

Comissão de ücitação, para a regiaxtzação da documentação, pagameÍlto ou parcelamento do débito, e

emissão de everrtuais Certídões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

2.3.3. À não-regularjzzçào da documentação, no prazo prer.isto no subitem anteriot deste Edital,
rmplicará decadência do direito à contratação, sem preju2o das sanções previstas no Àrt. 81 da I-ei n".

8.666, de 21 de iunho de 7993, sendo facultado à Àdministração convocaÍ por ordem de classificação

os remânescentes, na ordem de dassificação, pata a assinatura do Conttato, ou revogar a licitação.

2.3.4. À clispensa de verificação da regularidade âscal na fase de habütação não traduz dispensa da

documentação refeÍente à situação 6.scal e uabalhista da Emptesa de Pequeno Porte-EPP ou

Nficroempresa-ME, apenas postergando essa verificação pâra o momento cla celebração do Contrato,

obsen'ando-se o Âtt. 42 da Lei Complementat no 123, áe 14/12/2006.
2.3.5. Na preseÍIte licitâção será assegurada como critério de desempate a pteferência de conttâtaçào

para as lvlictoempresas-NlE's e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Ât. 5" do

Decreto n" 6.204, de 05 /09/2007. Nas demais hipóteses, havendo empate, este seÍá resolvido por
sorteio, nos termos da Lei n" 8.666/93.
2.3.6. Relativamente a Empresa de Pequeno Potte-EPP e Microernpresa-ME, consideta verif,cado

empate nos câsos estâbelecidos pelo fixado no §1" do Art. 5" do Decteto n" 8.538, de 06/10/2015.
2.3.7. Caso a licitante pretenda beneficiar-se das prerrogativas da I-rei Complementar f 723 /06 e

demais alterações (Lei Complementat t" 747 de 07 de agosto de 2074), de,"'eÁ âpÍesentâr, na fase de

habilitação, Declaração expedida pela Jrmta Cometcial, comprovando a condição de Mcroempresas-
ME's e Empre sas de Pequeno Porte-EPP's ou Cooperativa, de enquadramento em uÍr <los dois
regimes ou Cetidão expedida pela Junta Comercial, também comprovando tal condição. Quando a

Certidào não estiver com indicação de pxazo de validade será considerado o ptazo de até 90 (noventa)

dias, a contar ü dzta, dz expedição da mesma. Os licitantes devetão estar, ainda, cientes de que a
informação constâtlte râ declaração/certidão da Junta Cometcial será analisada em conjunto com o que

se demonsra nas demais documentações de habilitaçâo, como o Balanço Patimonial.
2.3.7 .1. O enquadramento de uma emptesa como Mictoempresa ou Empresa de Pequeno Porte,
conforme rcza a LC 123/2006, é feito com base na receita bruta aúerida em cada ano-calendáío,
sendo responsabilidade da empresa procedet ao seu del-ido efrquadÍâmento ou desenquadtamento.

3.3.7.2. Setâ, portânto, critério de desclassiflcação (em caso de Licitaçào Exclusiva) ou de não utilização
dos benefícios legais, empresa que apÍeseÍrte Declaração/Certidào Simplificada da Junta Comercial que

declarc o enquadtamento da empresa como ME/EPP e sua Documentação de l-Iabilitação Econômico-
Financeira não se coadune com ta1 condição. Casos excepcionais poderão ser deridamente iustificados
attavés de documentação, a ser anúsada pela Comissão de Ucitação.

Rua: Edilson Vieira, 554, Cêntro, Potiretama-CE E"mail: camàraÍnunicipalpotirêtama@hotmâil.com
CNPr: 41.286.634,10001 -30 - www.camarapotiretamã.ce.gov.br
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ESTADO DO CEARA

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRET
PAÇO: VEREADOR - JOÀO NOGUÊIRA DE HOLANDA

Patrigtafo Pdmeito: Nenhuma pessoa, narural ou jurídica, ainda que munida por
representaÍ nestâ ücitação mais de um licitante.

Parágtafo Seguodo: A panicipação na presente licitação se efetivará mediante a apresefltação, ta data,
hom e local expressâmente indrcado no Ar-iso de Licitação, e no preâmbúo deste edital, da

Documentação e da(s) Proposta(s) de Preços, endereçadas a Presidente da Comissão Permanente de

licitação. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participaçâo de licitante retardatário, exceto como
ouünte.

Paútgtafo Terceiro: Quem pÍestaÍ declaração falsa no documento de que tÍâta os itens anteriores,
sujeítar-se-á às penalidades previstas na legislação.

Patágtafo Quarto: Os participantes que decidirem protocolar os envelopes de habiütação e proposta
cometcial, deverão ser representados flo ato por ptocuradot legalmente habilitado de procutação
específica púbüca ou paÍticulaÍ (AMBÂS COM A NUMERÂÇÃO DO CERTAME), esta ütima
com Érma reconhecida, cópia autenticada do ato constitutivo acompanhado ü car.eilra de identidade
COM FOTO RECENTE: na hipórese de sócio ou diretor, cópia autenricada do aro consdrucivo
ecompanhado da carteira de identidade COM FOTO RECENTE. Nenhuma pessoa, natuÍal ou
jurídica, ainda que m!.mida por procuração poderá tepresentar nesta licitação mais de um licitante no
ato do protocolo dos envelopes.

4 - pA r{ABrLrTÂÇÃO
4.1- Habiütacào Iuddica:
4.1.1 - Cédula de identidade e CPF do(s) responsável(is) legal(is) ou signatátio(s) da ptoposta;
4.1.2- Registro cometcial, no caso de empresa individual;
4.1.3- Ato consdtudvo, estâtuto ou coÍltÍâto social em ügor e todos os aditivos, devidamente
regisuados, em se Eâtando de sociedades comerciais, e no câso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus adminisúadores;
4.1.4- Inscrição do ato constiflrtivo, no câso de sociedade ciüs, acompanhado de prova da diret<,ria em
exercício;

4.1.5- Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de tegistro ou autorização para funcionamerrto erpedido pelo órgão competente, quando
a atiüdade assim o exigir;
4-1.6 - Âlvará de Funcionamento, da sede firncional da empresa.
4.1.7- Certificado de Registro Cadasual (CRC) de empÍesas de pÍestação de serviços, objeto deste
certame, erpedido pela Cãnata^ de POTIRETAMA, dentro ào prazo <le validade, gvxdada a

conformidade do objero ü liciraçào.

4.2- Regulandade Fiscal:

4.2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNP);
4.2.2 -Prova de Inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal ou documento de isenção.
4.2.3 - Prç»a de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicíio ou sede
do licitante, ou ouúa equir.alente na forma da Lei.
Obs.: Â pror-a de reguiaridade pam com a Fazenda Fedetal constará dos seguintes documentos:

Rua: Edilson Vieirã, 554, Centro, Êotiretama.CE E-mail: camaramunicipalpotiretâmà@hotmail.(om
(NPl: 41.286.634/0001 -30 - wwwcamarapotiretama,€e.gov.br
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PAÇO: VEREADOR _ JOÀO NOGUEIRA DE HOLANDA

a) Certidão de qútação de tributos federais emitidos pcla Rcceita Federal; e, Certidão quantcr

Âtiva da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;
4.n,,4 - Ptova de situação regulat fisca1 perante a Fazenda Naciona.l (CERTIDÂO NEG-ATIVÀ DE
DEBITOS RELÀTMS ÀOS TRIBUTOS FEDERÁIS E Â D[\,'IDA ÂTIVÀ DÂ UNLÀO), alterada

pela portaria coniunta RFB/PGFN n" 1.757 de 02/10/2014; encontrada flo site:

portconjuÍrtaRFBPGF"Nl 821 201 4.htÍn.
4.2-5 _ CERTIFICÀDO DE REGULÂRIDÂDE DE SITLTÂÇÀO - CRS, OU EQUTVÂLE,NTE,
perante o Gestot do Fundo de Garantia por Tempo de Serrriço - FGTS, da judsdição da sede ou flial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscai e trabalhista, da sede da licitante-
4.2.í: - PROVÂ DE INEXISTÊNCIÂ DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERÀNTE À
JUSTIÇÀ DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, Íros teÍmos do Título
VII-À da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-I-ei rf 5.452, de 1" de maio de

1943, da ir.uisdição da sede ou filial do ücitante; acompanhada da Certidão Negativa de Infrações
Trabalhistas emitida pelo site urtw.mrc.cor.hr\ccrrida,r\infrrco.'s\dcbiros.

4.3 - Qualiâcacão Técnica:

4.3.1. Àpresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fomecido por pessoa
jurídica de direito púbüco ou privado, cotnprovando aptidão pelo coÍ]coÍrente para desempenho de
aqvidade compatível corn o obieto cla licitaçio eÍn características (ÂSSESSORIÀ
ADMTNTSTRÂTIVÂ NÂ AREÁ, DE LrCITÂÇÃO E CONTRATOS PUBLICOS),
acompanhado da respectiva averbação, deúdamente registrado no CRÂ - Conselho Regional de
Âdministração (secçâo da sede da empresa, jrmtamente com o Registro de Comprovação de Àptidão,
acompanhado do(s) respectivo (s) conttato(s), devendo conter, no mínimo, as seguintes informaçôes:
a) tazão Social, CNPJ e dados de coÍrtâto do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto coÍrúatado (compatível com o obieto do certame), e;

c) assinanrra e nome legível do responsável pela çstão do contÍato. Esses dados poderão ser utilizados
peia CMP/CE para comprovação das infotmações.
4.3.1-1 -Â Câmata Municipal de POTIRLTÂMA, se tesguarda no direito de diügenciar junto à pessoa

iutídica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, ampatados pelo amgo 43, § 3" dâ I-ei
n-" 8.666/1993, visando a obter informações sobre o fomecimento prestado e cópias dos respectivos
conúâtos, adidvos, notas fiscais e/ou ouuos documentos comprobatórios do conteúdo declarado
4.3.2. Proya de Inscrição da empresa e do Responsável Técnico, junto ao Conselho Regonal de
ÀdmiÍristÍação - CRÂ, secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n". 4.769/65, Decreto
Regulamentador n" . 61 .934 / 67 -

4.3.4 - Comprovação da PROPONENTE possui em seu quadro permafrente, nâ datâ pÍevistâ pâÍa
entrega dos documentos, pelo menos, 01 (rmr) adrninistrador e 01 (urn) advogado, acompanhados de
suas Carteiras dos Conselhos, devendo esses proâssionais, com apreseÍrtação de comprovaçào
empregatícia aravés dos seguintes reqüsiros:
a) EMPREGADO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedrda pelo Ministéno do
Trabalho - DRT; Ficha de Registro de Empregado @RE) que demonsüe a identiEcação do
profissional, bem como da infotmação da (GFIP) dos ultimos 03 (três) meses imediatamente anrcriores
a presente ücitação;

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail,(om
CNPJ: 41.286.63410001 -30 - wwwcamarapotiretama.(e,gov.br
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q SÓCf O, contrato social ou esatuto social, devidamente registrado no
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao

edital;

c) DIRETOR: cópia autenticada do contÍato social regisrtado legalmente comptovando a fi-rrção, pelo

menos, desde o mês antetior ao da publicação deste Edital, ern se úatando de firma indiridual ou
limitada, ou ainda da ata assembleia de sua investidura no cargo, devidamente pubücada na imprensa

of,cial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contÍato de prestação de seniços, dentro do

prazo de vaüdade, comprovando vinculo profissional da empÍesa para com o ptestador de serviço, com

Íitma reconhecida do contatado e do contratante.

4.3.5. Comprovação do PROPONENTE possuir pelo menos 01 (um) Responsável Técnico (com nível

superiot e/ou médio) em seu quadto pemanente, nâ dâta pÍevistâ para entÍegâ dos documentos, que

possua certif,cados de Cursos e/ou Seminários de Licitação e Curso de Ptegoeiro que aptesentem carga

horária na sua totalidade (dos cerificados a seÍem apÍesentado) de no mínimo 40 (quarenta) hotas; ou

comprovante atavés de declatação que o mesrno tenha exercido alguma cargo em alguma tipo de

Comissão de Licitação e/ou Pregão de aigum órgão público, esta declaração com f,tma reconhecida do

emitente.

4.4 - Oudi6cacào Econômico -fisalsEira:
4.4.1 - Cer:j'dào negativa de fa1ência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execuçào

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribúdor da sede do ücitante, ou de seu domicflio,
denuo do prazo de vaüdade previsto na ptópria certidão;
4.4.1.1 Na ausência dâ certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comProvaÍ â srxl

viabilidade econômica, mediante documento (cerúdâo ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação flos terrnos do art- 58 da Lei n" 11.101/2005. Ou
homologação do plano de tecuperaçâo extraiudicial no caso da licitante em recuperação extrajudicial,
nos teÍnos do art. 164,§5",daLein" 11.101/2005.
4.4.1.2. A empÍesa em recupetaçào judicral/extraiudicial com recuperação judiciai/plano de

recuperação extrajuücial homologado deverá demonsúar os demais tequisitos para habilitação
econômico-financeira.
4.4.2 - Balzrnço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do ú1timo exercício soad, QO22), iâ exigÍveis e

apresentados na forma da Iri (com indicação do No do Liwo Diário, número de Registro na -funta
Comercial e numemção das folhas olde se enconúam os lançamentos, termos de abertura e

encerarnento) que compÍovem a boa siruação financeira da empresa, vedada a sua substin-riçào por
balancetes ou balanços proüsórios, podendo ser anralizados por ínüces o6ciais quando enccrrados há

mais de 03 (três) meses da data de âptesentâção dâ pÍoposta. Os mesmos deverão estaÍ assinados pelo
contador (registrado no Conselho Regional de Conabüdade) e peio Titular ou Representante legal da
empresa. As assinaturas deverâo estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade prof,ssional do Contador.
a) No caso de empresa recém-construída ftrá menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abethrta acompanhado dos tetmos de abertura devidamente tegistmdo na Junta Comercia.l, constandr-r
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha trariscrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assirado pot contadot tegisttado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa;

Rua: Edilson Vieira,554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunidpàlpotiretama@hotmail.com
CNPJ; {I,286.634/0001 -30 - wwl r.càmarapotiretama.ce,gov.br

#uuo%

órgào

-t
i.l



f-t*".ho- Y^'

A@ -sr'
ESTADO DO CEARA

cÂrunne MUNtctPAt DE PonRET
PAÇO: VEREADOR - JOÃO NOGUEIRA DE HOLANDA

b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obdgadas à publicação de Balanço,

6.404/76, cópias da pubJicaçào no Diáno Oficial, ou jomal dc gramle circulaçàt>, ou cópia

registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicíio da Licitante, de:

b.1. Balanço pattimodai;
b.2. Demonstração do resulado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstação das mutaçôes do patrimônio líqüdo;
b.5. Notas expücativas do balanço.
4-4.2.7 -Para Sociedades por cotas de responsabiliclade limitada (I-TDÂ), âüavés de fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Âbettura e de Enceramento, deridamente autenticado na Junta
Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em ouüo órgão equivalente-
4.4.2-3 - A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados
pelas fórmulas atraixo, cujo câculo deverá set demonstrado em documeato própdo, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverào ser apresentados no mínimo os

seguintes indices:

a) Índice de üqúdez Coffente:

LC - Ativo Circulante = ou > 1,50
Passivo CLculante

b) Índice de Endiüdamento Getal

EG - Passivo Circulante * Exigível a longo prazo = ou < 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será consideracia inabiiitada â eÍnpresa que âpÍesentâr Íodice de Liqúdez Cottenre
inferior a 1,5 (um rnteiro e cinco décimos), como também, que apÍesente índice de Endiüdamento
Geral superior a 0,8 (oito décimos).

4.5 - Demais Docurrrentos Necessários Para a Flabiliracão:
4.5.1 - Âpresentar metnorial fotográfi.co Sede da empÍesa e algum documento de água, luz, telefone,
outros, que comprove o funcionamento da emptesa a participante do certame.
4.5.1.1 - A comprovação do documento tetá que ser emitido com â mesmâ tazão social da empresa,
não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietátio da empresa.
4.5.2 - Àpresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos 01 (um) Ãmcionário registrado,
a comprovação do vínculo empregatício dar-se-á através de cópia dos seguintes reqüsitos: Carteüa de

Trabalho e Previdência Sociai - CTPS, expedida pelo Ministédo do Trabalho - DRT; Ficha de Registro
de Empregado @RE) que demonstre a identiúcação do profissional, bem como da informação da
(GFIP) dos útimos 03 (tês) meses anteriores da daa do recebimento dos eovelopes, acompa:úado da

comprovação dos pagamentos, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, a vinculação de Ârncionário,
jr:nto a emptesa ücitante, atavés de contrato particular de prestação de serviços.

4.5.3 - Declztação de que o licitante concorda com todâs as norÍnâs determinadas atavés deste Edital
(ANEXOV);
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4.5.4 - Dcclarução do ücitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a

Pública (ANEXO VI);
4.5.5- Declaração formal de que a licitante não possú menoÍes trabalhando conforme deterrnina o

inciso )OO(1I, art. 7" da Constituição Federal (ANEXO YI!;
4.5.6- Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o N{unicípio de POTIRETÀMÀ do(s)

sócio(s) e/ou propdetário da emptesa (ANEXO ÍV).
4.5.7. Declaraçào de Elaboração Independente de Proposta (ANEXO f$;
4.5.8. Consulta iunto à Conroladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ;

CEIS: CNEP e CEPIÀO- através do site: íht n''.: / /cerr t.l, ,es.cgu.uo\ .bn.

4.5.9- Consulta ao Cadastto Nacional de F.mpresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Conuoladoria-Geral da Uniào (!!rrrv.p, rrt ald:rrrart snarertci.r . gor'.br /ccis);

4.5.10- Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Àtos de Improbidade

Âdministrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(urrrr'. cn r. ju".b r /irnprobi(ladc rdrn,/corr rulta r re(rucrido.phl).

Parágafo Primeiro: Todos os docutnentos apresentados pata a habilitaçào deverão estar em nome do

licitante, com número do CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço tespectivo;

Parágrafo Segundo; Se o ücitante fot rr-'aüí,2, todos os documentos deverão estar com o número do

CNPJ da maúiz, ou se o licitante for uma frlia1 todos os documentos deverão estat com o número do

CNPJ da filial, exceto quanto à certidào quanto a certidâo de débitos jr.rnto à Receita Federal, pot
constaÍ no próptio documento que é vâlido tânto pata a mztiz e 6liais, bem assim quanto ao

cettifi.cado de tegularidade âscal do FGTS, quando o ücitante tenha o recolhimento os encaÍgos

ceÍrtralizado, devendo desa foma apÍeseÍltaÍ documento comprobatótio áa artoização parâ a

cenüa1izaçào;

Patágrafo Tetceiro: Se o licitante {or z matÀz e o fomecedor da prestação dos serviços for a filial, os

documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matÀz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filia1 aqueles docurnentos que, pela própria natureza, fotern emitidos som€nte em nome da matriz;

Parágafo Quarto: Â falta de qualquet documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu

vencimento; a ausência das cópias xerogmfadas devidamente autenticadas, ou a ausência das vias
originais para a autenlicação pela Comissão Peünânente de Licitação, ou a falta da publicação da

imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope lacrado e especíâco

@nvelope Â) tomará a empresa tespectiva setá inabiütada do presente certame, sendo-lhe devolvido o
(Envelope B).

Patágtafo Quinto; Quem prestar declaraçâo falsa no documento de que tatâ os itens anteriores,

sujeitar-se-á às penalidades previstas aa legislaçâo.

Patágrafo Sexto: qr:ando qualquer documento emitido estiver sem ptazo de validade, selrí considerado
quc o mesmo terá validade de 30 (trinta) dias.
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PaÁgtafo Sétimo: As autenticações poderão ser feitas no DcpâÍtâmento
presidente da Comissão de Licitações, com até 01 (um) dia de antecedência

das 08h às 12h.

CAMARA MUNICIPAL DE POTIRETA

de Licitações,
a data da sessão

Paúgafo Oitavo: O documento obtido pela internet não precisa ser autenticado, devendo constar o
certifrcado de autenticidade quando for o caso.

Patágtafo Nono: Â licitante que pretenda se utüzar dos beneficios preüstos nos artigos 12 a 45 da I.rl
Complementar no 723, de 14 de dezembro de 2006, deverá âpÍesentâr no Envelope da Documenaçào
de Habiütação, além de todos os documentos acima elencados, declaração fotmal de que se enquadra

como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

Patágtafo Décirno: O licitante que deixar d€ âpieseÍrtâÍ os documentos de habütaçào exigidos nesta

fase de habiütação ou que o fizetem em desacordo com as normas deste edital, será considerado
âutorruticamentc inabilitado, não sendo concedido sob qualquer pleito, pÍazo pata complementação
desses documentos, salvo o disposto no § 30 do artigo 48 ülano 8.666/93.

Patâgtafo Décimo Pdmeito: Ào licitante considerado inabilitado, Íros teÍmos acima, serào

dEvolvidos, deddamente lacrados, os envelopes contendo as Propostas de Preços.

4.6 - Os documentos acima referidos deverão ser enúegues em envelope lacrado, distinto ao da

proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres:

À
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITÂÇÃO
CÂMARA MTINICIPÂL DE PoTIRETAMA
TOMADÀDE PREÇOS No 001/2023 - CMP
ENTVELOPE .Â" - DOCUMENTOS DE rrABrLrTÀçÃO
PROPONENTE:

s - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1 - Âs pÍopostas de preços serâo enúegues ern envelope fechado e lacrado, o qual conterá as

seguintes indicaçôes:

À
coMrssÃo PERMÀNENTE DE LTCITAçÃO
CÂMARÂ MT]NICIPAL DE PoTIRETÀMÀ
TOMÀDA DE PREçOS No 00t/20',23 - CPl&.'{

ENVELOPE .!8" - PROPOSTA DE PREçOS
PROPONENTE:

5.2. - Somente serão abertas e lidas, na ptesenca dos interessadosl âs pÍopostâs dos ücitantes
preüamente habütados nos temos deste Edital, a sefem apresentâdâs em 01 (uma) üa impressa, de

Rua; Édilson Vieira, 554, Centro, Potiretama.CE E-mail: <amaramunicipalpotiretama@hotmail-Eom
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fonna a não contct folhas soltas, sem emendas, rasuras ou bottões, contidas em inv
fechados e lacrados de forrna tal que tome detecúr'el qualquer intento de r-iolação de seu conteúdo,
especifi.caldo o Objeto de forma clata e ineqúr'oca, e ainda contendo;
5.3 - A razào social e o número do CNPJ;
5.4. Indicação do nome e número do baaco, agência e conta corÍente para efeito de pagamento;
5.5. Preços unitário e tota1, expressos em algarismo e por exteÍrso, de forma clara e precisa, limitado
rigorosamente ao objeto desta licitação, sem âlternativas de pteços ou qualquer ouua condiçào que

.induza o julgamento a ter mais de um resultado;
5.6. Em caso de divergência entle os pÍeços uniúrio e totâI, se(á considetado o primeiro e enúe os

expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o ultimo;
5.7 - O pnzo áe execuçào do objeto conúatual setâ para de 72 (doze) meses, e, deverá ser contada da

data de ernissào da Ordem de Serviçol
5.8. - O prazo de validade da proposta setá de no mínimo 60 (sessenta) dias corddos, a contar da data

da entJega dâs prôpostâs;
5.9. Declaração exptessa de que nos preços contidos na proposta escrita e naqueles que, por!'entu(a,
vierem a ser ofertados por meio de lances verbais estão iacluídos todos os custos e despesas, taís como:
impostos, taxas, ftetes e oultos.
5.10- Na condução e julgamento deste certame é vedado o uso de qualquet elernento, critédo ou fâtoÍ
sigiloso, secreto, sutrjetivo ou resewado que possa, ainda que indiretamente, elidir qualquer dos
principios ou o julgamento equitativo da liciação.
5.11- Não se considetará qualquer oferta de vantagens não estabelecida neste Edital, inclusive
financiamento subsidiado ou a Â:.ndo perdido, flem preço ou vântagem baseada nas ofertas dos demais

licitantes. Bem como não se admiúá Proposta de Preços que âpÍeseÍlte pleços unitários, patciais, torais
ou global simbóücos, irrisótios, de valor zero, excessivo ou manifestamente inexeqúr,eis.
5.12- Para a.uxiliar na análise, ataliaçào e comparaçâo das Propostas de Preços, a Comissão Permanente
de Licitaçâo poderá solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necessário a respeito de sua

Proposta, inclusive o detalhamento dos preços unitários. Â solicitação e a resposta deverão ser feitas
por escrito (cara, e-mai! telegrama ou fac-símile). É vedada a altetaçâo do preço ou substância da
Proposta de Preços-

5.13- Às Propostas de Preços que âtenderem ern sua essência aos reqúsitos do Edital e seus Ânexos
serão vetificados quanto a eÍtos, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
a) Disctepância entte valores grafados em algarismos e por exteflso: prevalecerá o valor por exrenso.
b) Erto de multiplicação do preço unitário pela quanudade cortespondente: será retif,cado mantendo-se
o preço unitário, a quantidade e corrigindo-se o produto.
c) Erro de adição: setá retiEcado, conservando-se as parcelas coftetâs e tÍocarido-se a soma.
5.14 Se o licitante não aceitar as corteções feitas nos termos supracitados, sua Proposta de Preços será

rejeitada e desclassifi cada.

5.15 Àpós a alálise das Propostas de Pteços, serão desclassifrcadas, com base nos Àrtigos 40, inciso X,
e 48, incisos I e II, da ki n" 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresentat preço global superiot ao oÍçameflto estimado para os serviços pelo órgâo reqúsitante da
ücitaçào;
b) Não atenderem às exigências contidas neste certarne.
5.16 - No caso de empate das Propostas:
5.16.1- Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contrataçào paxa as

&Iicroempresas-lvIE s e Empresas de Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Àrl 5" do Decreto n"
6.204, de 05 /09 /2007 . Enteade-se por empate aquelas situações effr qüe as Propostas apresentadas

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama-CE E-mail: camaramunicipalpotiretama@hotmail.com
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pelas mesmas sejarn iguais ou superiores em até 10%o (dez por cento) à Proposta de rrrenor
(empate ficto), desde que o melhor preco não seja de uma NÍE ou EPP.
5.16.2, Ocorrendo eÍnpâte, na forma do item antedor, na fase de classificação das Ptopostas, proceder-
se-á da segutnte forma:
a) À Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Pote-EPP, mais bem classificada será comunicada
üa contato telefônico ou e-mail elettônico pela Comissão Julgadora do certame sobte o empâte, e

poderá apresentar Propostâ de Preços inferior àquela considerada vencedora no prazo de 24 (vinte e

quatro) horas após solicitação da Comissão Permanente de ücitação. Â nova Proposta deverá ser

aptesentada em papel timbtado, de forma clarz e ptecisa, não podendo ser manuscrita, flem contet
rasuÍas ou eflEeünhas, assinada pelo licitante ou seu representaote legal, devidamente identificado. O
não cumprimento deste item pode acatretar a desclassificação;
b) Se a ME ou EPP, convocada na forrna da alínea antedor, não apÍesentar flova Ptoposta, inferior à de

menor preço, será facultada, pela otdem de classificação, às dernais 1\{E e EPP, a aptesentação de nor,-a

Proposta, no prazo e na forma prevista ta alktea "l' deste item.
c) Se houver duas ou mais ME, e/ou EPP com Propostas igu.ais, serâ reohzado sorteio, em ato púbüco
pam estabelecer a ordem em que serão convocadas parâ a âptesentâção de nova Ptoposta, na forma das

alíneas anteriotes.
5.16.3- Se nenhuma ME ou EPP sadsÊzer as exigências deste Edital, ou ainda não existindo ME ou
EPP participante, permanecetá a classiâcação ilricial e seá considendo vercedor do certame o licitante

detentor da PÍoposta originalmente de menot valor.
5.16.,1- Procedida à dassificacào e constâtândo empate efltre duas ou mais Propostas de Preços, e nào

for o caso de utiüzação da preferência do subitern aflterioÍ, o desempate far-se-á obrigatoriamente
atsvés de sorteio, depois de obedecido ao disposto no § 2" do Àrt. 3' da Lei n' 8.666 f93, em aro
público, para o quai todos os licitantes dassiEcados setão convocados em hotátio e local a serem
defirridos pela Comissão Permâneflte de Licitação. Decorridos 30 (tinta) minutos da hora marcada,
sem que comparecam todos os convocados, o sorteio será tealizado a despeito das ausências.

5.77- Caso todâs âs propostas sejam desclassiÍicadas, a Ádministação podetá utiüzar-se da pteüsãcr
contida no Ârl 48, §3", da Lei Federal n' 8.666/93.
5.18- A proposta apresentada deverá conter assinaturas do represente da empresa, em todâs as folhas,
dando ciência que os mesmos assinam em coniunto.
5.19- Após apresentação da proposta comercial-nâo cabetá desistêacia, sob pena de aplicação das

puniçõcs previstas na Cláusula - "DÂS SANÇOES ÂDMINISTRÂTIVÂS".

6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e pioposta de preço será

realizaü no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;
(r.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes «,f'DOCUMENTOS DE I IABILITAçÃO e *B'
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes rcfeÍentes à documentaçâo;

6.3 - Será aberto o envelope (A) - Documettos de Habilitagío, paÍa, análise, e paÍa serem

nrbricados pela Comissão e pelos licitantes preserites;

6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será diurlgado o resultado da habilitação;
(r.5 - Di'i.rrlgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto rio aÍt.
109, inciso l, dirrea "a" da ki de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes
propostas lâcIâdâs.
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6.6 - Àpós a fase de habilitação, não cabe desistência de ptoposta, salvo motivo justo

supen'eniente e aceito pela Comissão de Licitação;

6.7 - E nlciaáa a fase de Julgâmento das Propostas, com a âbeÍtuÍa dos envelopes ptopostas dos

licitantes habilitados, que setão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes;

6.8 - Dar-se dirrrlgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal

preústo no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n" 8.666/93 e alterações posteriores;

6.9 - Será lavrada Âtâ ciÍcunstaÍrciada durante o tÍânscorrer do certame;

6.10 - E facultada à Comissão de I-rcitação ou autoridade superior, cm qualquer fase da ücitaçào, a

promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementâÍ a instÍução do processo, r'edada à

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da Proposta;
6,1 1 - Caso todos os licitantes esdverem pÍesentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de

habütação quânro na fase de iulgamento das propostas, e se os mesmos desisúem do prazo recursal,

desistência esta que deverá ser consigtrada em Âta, e, assinada pela Comissão e por todos os

participantes do certame, poderá se passar da F'ase de Habiütaçào par?- a Fase de Julgamento das

Propostas na mesma sessão1

6.12 Não havendo possibilidade de apreciação imediata da docrrmeatação no dia marcado para a

abertura do certâme, â Comissão suspendetá os trabalhos e marczrâ a datà pvÍ^ a dlvr:lgaçào do
resultado da habütação.

7.1- À presente licitação será julgada pelo critério, @ em

corxeqüência, no julgamento das propostas, a Comissão de üciação observará aperus o Preço
proposto das empresas habütadas, sâgÍaÍrdo-se vencedora â que apÍesentaÍ o Menor Preço Mensal,

ressalvado o Árt. 48 da ki 8.666/93.
7 -2- Setão desclassificadas as pÍopostas:
7.2.1- Que não aterdeÍem âs especificações da Tomada de Preços;
7 .2.2- Qte apÍeseÍrtaÍem pÍeços irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos, inexeqüveis, ou preços

incompatÍveis com a realidade mercadológica;

7.2.3- Não será considerada qualquet ofera de vafltâgem não prevista nesta Tomada de Preços, nem
pÍeço ou vântagern baseada nas ofertas dos demais licitaltes, ressalvadas as exceçôes pÍevistas no § 30

do alt,. 44, da Lei de Ucitações;
7.2.4- No caso de empate enúe duas ou rnâis propostas, como critério de desempate será assegurado

preferêrrcia à empresa nacional;

7.2.5- Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por soÍteio, r,edado qualquer
outfo Processo.

8.1- O objeto da licitaçào scrá adjudicado ao âutoÍ da proposta vencedora, mediante Conúato a ser

Êrmado entre este e a Câmata Muaicipal de PO1'IREl'ÁI{Á. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco)
dias para assinatuta do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim.
8.2- Quando a Licitante adjudicatária não cumpú as obrigações coostantes deste editâl e não assinar o
Coriúâto no pr zo estabelecido no item 8.1, é facútada à Càmara Municrpal de POTIRETANTÂ
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conüdar a segunda classificada, e assim sucessivâmeÍrte. para assinar o contrato

condições da ptimeita colocada, inclusive quanto ao pteço, ou revogar a licitação.

9.1- Será celebrado instrurnento de Contrato, de acordo com o Ârt. 10 da lei 8.666/93 e em

conformidade com a minuta anexa ao presente Edital, que deverá ser assinado pelas partes to prazo áe

05 (cinco) dias, a partir da data da convocação encaminhada à licitante vencedora do certame;

9.2- Â recusa injustificada do adiudicaiário em assinar o "Tetmo de Conüato" no prazo estabelecido no

subitem anterior, caxacteizarâ o descumptimento total dâ obtigação, ficando sujeito às penalidades

preüstas na ki n" 8 .666 / 93 e alteraçôes posteriores;
9.3- Considera-se como parte integraflte do Contrato, os teÍmos da proposta vencedora e seus aÍrcxos

(se houver), bem como os demais elementos coÍrcerflentes à liotação, que serviram de base ao pÍocesso

licitatório;
9.4- O prazo de convocaçào, poderá ter uma única prorrogaçào com o mesmo prazo e condições

estabelecidas, conrzocar os licitantes Íemanescentes, obedecendo a ordem de dassilcação estabelecida

pela Comissão, paru fazê-lo em igual prazo e flâs mesmâs condições pÍopostas pelo primeiro colocado,
ou revogar a liciação consoaote prevê a lei n" 8.666/93 e suas alterações posteriores.

9.5 - E facútativo à adminisuação celebrar o "Termo Contatual", podendo substituí-lo por ouüos
iÍrstrumentos hábeis tais como cârtâ-contrato, Írota de empenho de despesa, ordem de execução de

serviço.

9.6 - Âpós Âssinatura da Ordem de Serviços e/ou Conüatô, pÕr parte da CONTR{NTÂNTE e

CONTRÁTADÂ, a empresa terá no máximo 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.

9.7 -Não será permitida em hipótese subcontÍt^çào Wz os serviços obieto deste ceftâme.

10 - pÂs oBRrGÀÇÕEs pÂ CoNTRÀTÂNTE

10.1. Soücitar a execução do obieto à CONTRÂ'IÂD,4. attavés da emissão de Ordem de Serviço.
10.2. Proporcionar à CONTRÂTADA toclas as condições necessárias ao pleno curnpdmento das

obrigações decotrentes do Termo Conuatual, inclusive com o fornecimento do objeto do cefiame,
coÍrsoante estabelece a Lri Federal n" 8.666 /1993 e suas a.lterações.

10.3. Fiscalizar o objeto deste contrâto âtÍâvés de sua unidade competente, podendo, em decortência,
solicitar providências da CONTRÂTÂDÀ, que atenderá ou justifrcará de imediato.
10.4. Notiâcar a CONTRÂTÀDÀ, de qualqu« irtegularidade decorrcnte da execução do obieto
contratual.
10.5. Efetuar os pagâme tos devidos à CONTR TTÀDÁ nas condições estabelecidas Í]este conúaro.
10.6. Âplicat as penalidades previstas em lei e neste instÍumento.
10.7. ExigiÍ o cumprimento de todos os compromissos assrrmidos pela Contatada, de acordo com as

cláusulas contÍatllais e os teflnos de suâ propostâ.
10.8. Notificar a Coatratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, pâra que sejam adotadas as medidas cotretivas necessárias.
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10.9. Exigir dâ Contratadâ, a qualquer tempo, documentação que compÍove o coÍÍeto e

pagâmenro de todos encargos prer,idenciários, rabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução

deste Conftâto.
10.10. Receber o objeto do contrâto, attavés do Setor responsár'el pot seu acompanhamento e

fiscalização, em conformidacle com o art. 73,II, dalr:i n' 8.666/93.

À Contratada, além da disponibthzação de mão de obta, dos eqúpamentos e rnater-iais necessários à

perfeita execução dos sewiços, bem como das obrigações constantes neste Edital, obriga-se a:

11.1- Iniciar, as atividades em ün pÍazo de até 15 (quinze) dias após o recebimeato de autorização do

CofltÍataÍrte, a prestação dos sewiços nos respectivos locais visitados de forma cronológica prcvendo,

inÍbrmando, em tempo hábil, qualquer rnotivo impeditir.o ou que a impossibilite de assumir o sen-ico

conforme o estabelecido.

11.2- Apresentar, antes do início das atividades a serem reaTizadas nas dependências do Contatante,
relação do pessoal a ser alocado nos respecdvos serviços, com dados pessoais de identificaçào e mantê

la rlgorosamente attdizaü, se for o caso. Á crtério do Coritratante podem set, ainda, solicitados

documentos complementares, tais como: documentação comprobatória de idoneidade e de qualificação
profisúonal dos proâssionais que trabalhatão nas dependências do Contratante, Catteira Profissional,

Catteira de Saúde e ficha individual completa, da qual constarão todos os elementos necessádos à

períeita identiEcação de cada profissional Àptesentar, quando soücitado, comprovantes de pagamentos

de benefícios e Encatgos Sociais e Trabalhistas.

11.3- Mânter, durânte o serviço nas dependências do Contratante, seus empregados, devidamente

uniformizados, portando, sua identificação, com seu nomq função e o nome da Contratada, não sendo

admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.

11.4- Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez,

discrição, tâto paÍâ lidar corn o púb1ico,Ecando a Conúâtâdâ, para todos os efeitos legais e

adminisftativos, responsável perante o CootÍâtaÍrte e terceiros pelos atos e omissões por eles praticados

no desempenho de suas funções.
11.5- Âssumir de forma integral e ilimitada a vinculação tabalhista exclusiva dos seus empregados, ocr

desempenho dos serviços obieto deste Contrato, respondendo pot todo e qualquer ônus supottado
pelo Conttatante, decorrente de eventual condenação em demanda &abalh.ista pÍoposta poÍ seus

empregados, autorizando, desde já, a retenção dos valores correspondentes aos créditos existentes deste

Conuato e de ouúos pon'ennua existentes enúe âs paÍes.
11.6- Prestar, no pnzo rnáximo de 72 (setenta e duas) hons, todos os esclarecjmentos que forem
solicitados pelo Contratante, cujas reclamações se obriga ptontamente atender, designando um
representante ou preposto com podeÍes para tÍâtâÍ com o Coflúâtante.
11.7-Instruj: a mão de obm que venha a pÍestâÍ serwiços nas dependências do CootÍatante ou â manteÍ
contato diÍeto com seus servidores ou prestâdores de sen'iços, quânto às necessidades de acatar as

otientações do pÍeposto do CofrtÍâtânte, inclusive quanto ao cuÍnprimento das normas intemas.
11.8- Permiü ao Cooúatante a ftscahzação, a üstoria dos serviços e o acesso às suas dependências,
bem como prestar, quando solicitadas, informações üsando o bom andamento dos serviços-

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretama -CE E-mâil: (amàramunicipalpotiretama@hotmail.com

CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotirÊtama.ce.gov.br



É*a o§(êh
o* iÍ.,

ESTADO DO CEARA

cÂruane MUNtctPAL DE PonRETA
PAÇO: VEREADOR - rcÃO NOGUÊIRA DE HOLANDA

11.9- Ptovidenciar, imediâtaÍneflte após o recebimento de solicitação do Contratante, o

qualquer empregado ou preposto que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo
inconveniente ou incompatível com o exercício das frrnções que lhe forem atribúdas, ou, ainda, aquele

que, a critério do ContÍâtaÍrte, não esteja habütado e/ou qualificado para â prestação dos sen"icos.

11.10 Àssegurar ao Contratante o daeito de âscalizar, sustaÍ, recusaÍ, mandar desfazer ou refazet
qualquet serviço que não esteia de acordo com a técnica atual, normas ou especificações e que atentem

conrra â sua seguraÍlça ou a de terceiros, Ecando certo de que, em nenhuma hipótese, a {ilta de

fiscalização do Conüatante exirnirâ a Corttatadz de suas tesponsabilidades provenientes do Contrato.
11.11- Atender de imediato às reclamaçôes do Conratante sobre a execução do serviço. No caso de

recusâ ou demora por parte da Contatzáa de atendimento a qualquet reclamação do Conftatânte,

pôdeÍá este confiar a outÍem a execução dos serviços reclamados â expensas da Contratada, cujas

despesas serão descontadas, de urna só vez quando do pagamento mensal subsequente devido pelo

Contratante, não cabendo impugnação de seu valor e sem prejuizo das penalidades cabíveis.

11.12- Controlar a ftequência dos seus empregados que r.enham a prestar serviços nas dependências do

Contratante, responsabilizando-se pela fiscalizaçào üâÁz deles, indusive no periodo notuÍno e

especialmente nos horários de substinriçào dos plantonistas que, em nenhuma hipótese, poderào se

reúar dos prédios poÍtardo volumes ou objetos sem â devida autoÍização.

11.13- Operar e agir com organizaçào completa, fomecendo a mão de obra aecessár-ia à execução dos

seniços objeto do Contato, realizando, também, todas as atividades inetentes à direção, coordenação,

Íiscalização, administtação e execução dos sewiços.

11.14- Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar

úaÍrstomos ao andamento nornal de seus serviços e horários estabelecidos em flotÍnas internas, nem

quaisquer ônus relativos ao uso de recutsos materiais ou humanos.

11.15- Executar os serviços obedecendo às técnicas apropiadas e com empÍego de mão de obra

especializada, materiais e técnica de primeira qualidade, obsewando orientação do Contatante.
11.16- ResponsabiüzâÍ-se poÍ quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições técnicas

ou úcios pré-existentes nos eqúpamentos, os quais não implicam em coresponsabüdade do
Contratante ou de seus ageÍrtes ou pÍepostos, sendo que a regúar frscaltzaçío dos serviços pelo
Conúâtânte Írão exclú nem reduz a responsabilidade da Conftatada.

11.17- Manter disponibilidade de pessoal em níveis que permitam atender a Conúâtante, bem como
impedir que a mão de obta que cometer falta disciplital qualificada, como de natueza gtave, seja

mandda ou retome às instalações do Conftatante.
11.18- Responsabiüzar-se pela execução dos serviços contÍatâdos, obrigaldo-se a ÍepaÍaÍ,
exclusivarnente às suas expensas e dento dos prazos estabelecidos, todos os deíeitos, eros, falhas,
omissões e quaisquer outras iregularidades verificadas na execução dos serviços.
11.19- Ârcar exclusivamente com todos os custos relativos à teaüzação compieta do serviço contratado,
encarregando-se do tespectivo custo de toda a mão de obra e demais insumos necessários ao

cumprimento do conúato.
11.20- Âssumir o ônus pelo tecolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribüções ou
emolumentos federás, estaduais e mr:nicipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham
a incidiÍ sobre os servicos objeto do Conúâto, apÍesentando os comproyafltes, quando soücitados pelo
ContÍatânte.
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11.21- Âssumir todas as responsabüdades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a

terceiros, seja por atos próprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que

isso venha a reduzir o direito do Contratante de exercer a más ampla e completa fiscalização dos

tabalhos contatados, por meio do responsár'el designâdo para este fim.
71.22 P.elatar ao gestoÍ do contrato toda e qualquer irregularidade observada nos locais de ptestaçào

do serviço e que possam íepresentaÍ ásco ao pattimônio, à documentaçào, aos servidores e

contribuintes.
11.23- Indicar um supervisot para rcahzar periodicamente, em coniruto com o Conttâtante, o
acompanhamento técnico das atiüdades, visando a qualidade da ptestação dos serviços.

11.24- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decortentes

de sua culpa ou dolo na execuçâo do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a

fiscalizaSo do CoÍrtÍatante em seu acompanhamento.
11.25- Manter, dutante toda a execução do conúâto, todas as condições que culrrrinaram em sua

habütaçào.
11.26- Solucionar eveahrais defeitos apresentados nos equipamentos, atar'és de conserto do
compoflente defeituoso ou aúavés de substituição por outÍo com caractetísticas e quüdade igual ou
superior, sem ônus a CONTRÁT.{NTE, no prazo máximo de 30 (trinta) dias;

11.27 Pzgar seus emptegados to pazo previsto em lei, sendo também de sua tesponsabilidadc o
pagâÍnento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos seniços
conttâtados inclusive as contribúções preüdenciáús fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,

seguros de acidentes de trabalho etc, ficâfldo exdúda qualquer soüdariedade ü Câraara N{unicipal de

POTIR-ETÂMÂ pot eventuais autuações adminisrativas e/ou iudiciais umâ vez que a inadimplência da

CONTR-A,TADÂ, com refetência às suas obrigações, não se tÍaÍrsfeÍe à Càmara Munictpal de

POTIRETAMA;
11.28-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente âo pagamento dos tributos,
seguÍos, encaÍgos sociais, trabalhisas e previdenciários relacionados com o obieto do CONTRÂTO;
11.29-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejúzos que forem causados à Uniào,
Estado, I\Íunicípio ou terceüos, decorrentes dâ pÍestação dos serviços;
11.30- Todo material e/ou eqúpamentos necessários à rea\zaçío dos serviços serâo de

responsabiüdade da Conftatada, bem como todas as despesas com âlimentâção e deslocâmentos
necessários para a prestaçào dos serviços.
11.31- Emissão de relatórios dos serviços prestados;
11.32- SeguL plena e fielmente as especificacões contidas neste Termo de Referência.

12 - DA DURAÇÃO DO CONTRÂTO

12.1- O Contato terá ügência de 12 (doze) meses, a parú da data de sua âssinatuÍâ, podendo ter a sua

dutação prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de (r0

(sessenta) meses, Ílos casos ptevistos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal rr".8-666/93, e,

com yaÍrtagens junto a CMP, na continüdade do Conuato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao
seu ob]eto.
12.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação cootratual.

Rua: Edilson Vieira, 554, Centro, Potiretamà-CE Ê"màil: camaramunicipalpotiíetama@hotmail.com
CNPJ: 41.286.634/0001 -30 - www.camarapotiretama.ce,gov.br



.4§á-i"rq
(r- '(LESTADO DO CEARA

CÂTUNNE MUNICIPAL DE POTIRETA
PAÇO: VTREADON - iOÃO NOGUEIRA DÊ HOLANDA

12.2. Toda pror:rogação de contratos será precedida da teaüzação de pcsqüsas de preços

de preços conúatados por outÍos órgãos e entidades da Âdministraçào Pública, lisando a

manutenção da contratação mais vantaiosa para a Àdministação, em relação à reahzzçào de uma nol'a
licitação.

12.3. O contÍâto não poderá ser prorrogado quando:
"12.3.7- A CoÍrtÍâtada esteja suspensâ de iicitar e impedida d€ contrataÍ com a Âdministraçào, nos

termos do artigo 87, inciso I1I, da Lei no 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para hcitzr
ou co11tÍâtar com a Admioistração Púbüca, enquanto perdurarem os efeitos;

12.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na ücitação;

12.3.3. A Contatada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos 6xos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primefuo ano de ügência da

coÍrüatâção;
12.4. À prorrogação de conüato deverá ser ptomovida mediante celebração de termo aditivo.

Íi-po REAJUSTAMENTO pE PREÊOS

13.1. Será admitido o reajuste dos prcços dos serviços condnuados contatados coln prlzo de vigência
igual ou supedor a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (r.rm) ano,

mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Âmplo (IPCÀ)e/ou o disposto na

I-.ei n' 8.666 / 93, an. 65, §1".
13.2. O intertegno mínimo de 01 (um) ano seú contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da dâta limite para apresefltação das ptopostas constante do Edital;
b. Para os Íeâiustes subsequentes ao pdmeiro: a pattr ü data do fato gerador que deu ensejo ao ultimo
reajuste ocorddo ou precluso.

73.3. O pnzo para a Corrtatz.da solicitar o Íearuste encefla-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data

do encerramento da vig&rcia do contrato, câso flão hâia prorrogação.
13.3.1. Caso a Cor:lt::ataü não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima Íixado,
ocorrerá a preclusâo do direiro ao reajuste.

13.3.1.1. Se a vigêncà do contrato tivet sido ptottogada, novo reaiuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo inteffegno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma preüsta neste Edital.
13.3.L.2. Caso, na data dâ prorrogação contratual, ainda nào tenha sido dinrlgado o novo índice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogaçào
que resguarde o düeito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja dimlgado o novo índice, sob
pena de prechisão.
13.4. Os novos valores contratuais decortentes do reajuste teÍão suâs vigências iniciadas obsen'ando se

o seguinte:

a. À partir da data em que se completou o cômputo do interegno mínimo de 01 (um) ano;
b. Em datâ futura, desde que acordada entÍe âs pâÍtes, sem preiúzo da conagem de petiodicidade para
concessão dos próximos reajustes fufluos;
13.5. Â decisào sobre o pedido de reajuste deve ser feita no ptazo máximo de 30 (tÍint4 diâs, contâdos
a partir da data da soücitação da Contratada.
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13.(r. C)s reajustcs setão tbrmalizados por meic, de aPostilâmcnto, exceto quando coinci

prorrogação contratual, caso em que deverão ser ibrmalizados por aditamento âo coÍrtrato.

14 - DA FORMA DE PÀGÀMENTO

14.1. O prazo pâra pagamento será de até 30 (trinta) düs, contados a parú da dâta da apreseritâção da

Nota Fiscal/ Fatura pelâ Conúâtâdâ.
14.2. O pagameÍrto somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor comPeteflte, da Nota
Fiscal/Faturâ âpÍesentada pela Contmtâda, que contetá o detalhamento dos serviços executados.

14.2.1. O "atesto" fica condicionado à veriâcação da conformidade da Nota Fiscal/FâtuÍa aptesentada

pela Contratada com os serviços efetivâmente prestados.

14.3. Havendo eÍÍo na apreseflta$o da Nota Fiscal/Fatura ou dos documeÍrtos pertinentes à

conúâtâção, or1 ainda, circunstância que impeça a liqúdação da despesa, o pâgaÍnento ficará pendente

até que a Conttatada ptoüdencie as medidas saneadotas. Nesta hipótese, o prazo PaÍ^ Pâgâmento
iniciar-se-á após a comprovação da regul,ização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Conüatânte.
14.4. Serâ eíetoada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à itegularidade verificada, sem

preiuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

14.4.1. Não produziu os resultados acordados;

14.4.2. Deixott de executar as atiüdades contÍatadâs, ou não as executou com a qualidade mínima

exigida;
14.5. Ântes do pagamento, a Conúetante teaüzará consula pam verificar a maoutenção das condições

de habiütação da Contatada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao ptocesso de

pâgâmento.

14.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordern Bancária de Crédito, mediante depósito em conta

corrente, na agência e estâbelecihento bancátio indicado pela Contratada, ou por outro meio prcvisto
na legislação ügente.
"14.7. Serâ considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a otdem bancária

Parâ Pagâmento.
14.8. Â Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuâdâ pela

Contratada, que porvennrra nâo tenha sido acordada no contrato.
14.9. Nenhum pâgamento isentará o FORNECEDOR das suas responsabiüdades e obrigações, nem

rmplicará aceitação definitiva do fomecimento.
14.10. Na hipótese de sobreviÍem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências
incalctrláveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de fotça maior,
caso fortuito ou fato do pdncipe, configuando álea econômica exÚaordinária e extacontratual, poderá,

mediante procedimento administtativo onde reste demoostÍada tal situação, e antes de tecebida a

ordem de fomecimento, ser testabelecida a telaçã,o que as paÍtes pactuâram inicialmente entÍe os

encaÍgos do contÍatâdo e a retribúçào da Àdministtação para a ,ustâ remuneração do fomecimento,
objetivando a mânutençào do equilíbrio econômico-Ênanceiro inicial do contrato, na forma do artigo
65, II, "d" da Lei Federal n." 8.666/93, alterud,a e consolidada.
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15 - pÀS SANÇÕES ADMTiilSTRATWÂS

15.1. O ücitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantivet a proposta, falhar
ou ftaudar na execução do Contato, comporúr-se de modo inidôleo, f,zer declaração falsa ou cometer
fraude fiscal garantido o direito prér,io da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e

conúatat com a Àdminisraçào, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarcm os motivos
determinantes da puni@o ou até que seja ptomovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, sem prejúzo das multas previstas no edital e flo termo de contÍato e das demais
cominacões legais.
15-2 - A Contratada frcoÁ, ainü, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou
parcial do contrato, erto de execuçào, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento
contratual ou não vetacidade das informações prestadas, gatantida a prévia defesa:
I - aclvertência, sanção de que tÍata o inciso I do art. 87, da I-a n." 8.666/93, poderá ser apücada nos
seguintes casos:

a) descumpdmento das obrigações e responsabilidades assumidas na ücitação;
b) outras ocouências que possam a'czttel?Í tÍaristomos ao desenvolvimento dos serviços da

Cofltrâtante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
II - multas (que poderão set tecolhidas em qualquer agência integtante da Rede Àrecadadora de

Receitas Federâis, por meio de DocuÍneÍlto de Àrecadação l\Íunicipal - DAI\{, a ser preench.ido de
acordo com instruções fornecidas pela CoÍrúatante);
a) de 0.3o/o (tês décimo por cento) sobre o valot contÍahul total do exercício, poÍ dia de araso na
prestação dos sen-iços ou indisponibilidade do mesmo, lilitzü a TOok (dez por cento) do mesmo
valor;
b) de 20Á (dois por centQ sobre o vâloÍ contâh:al total do exercício, pot infraçâo a qualquer cláusula
ou condição do contÍato, não especi6cada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na
reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor conttatual total do exercício, pela recusa ern corrigir qualquet
serviço rejeitado, caracterizando-se â recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se

seguirem à data da comunicação formal da reieição;
III - declaraçâo de inidoneidade pata ltcitar ou coítatâr com a Âdministação Pública, eflquaflto
perdurarem os modvos detetminantes da punição ou até que seia promovida a reabiütação perante a

autoridade que apiicou a penalidade, depois do ressatcimento à Ádministração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
15.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegutado o direito ao contraditódo e à ampla
defesa, garantida nos prâzos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do item
15.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item.
15.4 - O valor da multa aplicada deverá ser tecolhido ao Tesouro Muaicipal no ptazo de 05 (cinco) dias
â contaÍ da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a ContÍatâda 6zer ius. Em caso de inexistência ou
insu6ciência de ctédito da Conttatada, o valor devido será cobtado administtativamente ou inscrito
como Díüda Ativa do Município e cobrado mediante pÍocesso de execução fiscal, com os encargos
corespondentes.
15.5 - Às sanções ptevistas no item 15.1 e inciso III do item 15.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do conúato objeto desta licitação:
I - Praticarern atos iücitos, üsando Êustrar os objetivos da licitaçào;
II - Demonstrarem nâo possuir idoneidade para coÍrtrâtar com a Âdministração Pública, em virtude de
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atos ilÍcitos praticados;
III - softerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos,
de quaisquer tributos.
15.6 - Às sançôes previstas nos incisos I e III do item 15.2 supra poderào ser aplicadas juntamente
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa préüa do interessado no respecdvo processo, no
prazo de 05 (cinco) dias úteis.

15.7 - Â ücitante adjudicatária que se Íecusâr, injustificadamente, em firmar o ContÍato dento do
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notifica$o que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de
5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem pr{úzo das demais penaliclades cabíveis, por
caÍacteúar descumprimento total da obrigação assumida.
15.8 - Às sançôes previstas no item 15.7 supta não se aplicam às demais ücitantes que, apesat de não
vencedorâs, venham a set comrocadas para celebratem o Termo de Contato, de acordo com este

edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

re pÂs ÂrTERÂÇÔES E pA FTSCALIZÀçÃO DO CONTRATO

16.1- No interesse da CONTRÂTÂNTE, o obieto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá
ser suprimido ou acrescido até o limite de 257o (r'inte e cinco por centQ do valor inicial da conuataçào,

facultada a suptessão além desse ümite, por acordo enúe âs pârtes, conforme disposto no artigo 65, §

1" e 2 ", inciso II da I-ei n" 8666/93.
76.2 - A fiscalização do coÍrtrato dat-se-á nos temos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao qual,

será designado tepresentante pata acompanhar e frscaüzzt a entÍega dos serviços, anotando em rcgistro
próprio todas as ocorências telacionadas a execução e deterrninando o que for necessário à

regolarza.cão de falhas ou defeitos observados.
16.3 - A lscalizacão não exclú nem teduz a tesponsabilidade da conttatada, inclusive pemnte terceLos,

por qualquer itreguladdade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou rícios redibitótios, e, na

ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da ki Federal f 8.666/93 e suas altemções.
16.4 - O repÍesentante da Âdministação anotará em registro próprio todas as ocortências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o noÍne dos funcionários à

regularizaçào eveÍrtuâlrnente envolüdos, detenninando o que for necessário à regularizaçâo das falhas
ou defeitos observados e encamilhando os apontamentos à autoridade competeflte para as

ptovidências cabíveis.

17 - DA RESCISÃO CONTRÀTUAL

17.1. A Càrr,ara Murricipal de POTIRETAMÀ poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação iudicial ou exttaiudicial se a conúatada:
a) Deixat de iniciar os serviços por período superiot a 15 (quinze) dias, contados a parú do
recebimento da ordem de início dos serviços;
b) ExecutaÍ os serviços em desacotdo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir kegulaÍmente as c1áusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados etros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transitrir, no todo ou em par:te, a prestaçâo de sen'iços seÍr a expressa ao:toi.zaçào ü
Contratante;
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i) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no pÍocesso de insolvência sobre

§eus díigerites.
17.2. Declanda a rescisão contratual em deconência de qualquer um dos fundamentos do item
antedor, a conúâtada receberá exclusivamente o pagamelto dos serviços exequtados e recebido,

deduzido o valor correspondente às multas porventuta existentes.

17.3. Não cabet^ z cofiÍatada indenização de qualquer espécie seia a que tínr1o for, se o contÍato vier a

ser rescindido em decottência de descumprimento das normas nele estabelecidas.

17.4. lndependentemente do disposto nesta cláusu1a, o contrato poderá ser rescindido por livre dccisão

da Càloatta N{unicipal de POTIRETAMÂ, a qualquer época, sem que caiba à contÍ tzd^ o direito de

reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagâmento dos serviços

executados e devidamente recebidos.

17.5. Àmigâvel, por acordo enfte âs pârtes, mediante artonzaçào escrita e fundamentada da autoridade

competente, reduzida a teÍno Íro processo licitatório, desde que haja conveniência da Administaçào;
77.6- E-trt caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do aÍt- 78 üIrr rf 8.666 /93, sem que haja

cúpa do CONTRÂIÂDO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentates comprovados, quando os

houver soírido.
17.7- Os procedimentos de rescisão contranral, tanto amigáveis, como os determinados por ato
uailateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditótio e a ampla defesa,

mediante prévia e comptovada intimação da intercssada para que, se o desejat, âpÍeseÍlte defesa no
pxtzo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu tecebimento e, na hipótese de desisú da defesa, intcrpor
recwso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisào

rescisória.

r8-pÀ FoRMÂ pE EXECUÇÃO pOS SERVrçOS

18.1. - Â licitaote vencedora deveá executar os serviços de acordo com o Termo de Referêrrcia.
18.2- Nenhuma alteração poderá ser intÍoduzidâ nâs condições básicas e esp-ecíâcas deste edital e seus

tespectivos anexos, sem a prévia e expÍessâ artorrzação dâ ÂDMINISTR {ÇÀO PUBLICÀ.
18.3- Quaiquer alteração a set introduzida no planeiamento ou nos padrões de execuçâo dos serviços,
quando proposta pela licitante vencedora, deverá ser feita por escdto e só setá executada se for
pre'r.iamente analisada e aprovada, também por escrito, pela ÀDMINISTRÁÇÀO PUBUCÂ.
18.4- A licitante vencedora não poderá ceder, tansfeú ou subempreitar, no todo ou em par:re, â
execução dos serviços conúâtuais sem a prévia attoizaçào escrita da ÀDMINISTR {ÇÃO pUSLICA
e maflÍer plenamente, quaisquer que seiam as circunstâncias, suas responsabiüdades, assunridas por
ocasião da assinatuta do iÍrstnrmento contratual.
18.5-À execução do Contato devetá ser acompanhada e fiscalizaü por representarlte da Câmata
Nlunicipal de POTIRETÂMA, especialmente designado.
18.6- O tepresentante da Câmata Mr:aicipal de POTIRETANLA, anotatá em registo próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessátio à

regularização das faltas ou defeitos obsen'ados.
18.7- Âs decisões e pto'ridências que ulttapassarem a competência do Íepresentante deverào ser
soücitadas aos seus superiotes em tempo hábil pata a adoçào das medidas convenientes-
18.8- O prazo para o início da ptestação dos senicos fica f,tado em até 05 (cinco) dias úteis contados a
partir da data do recebimento da Otdem de Sen iços.
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19.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os teÍmos da Iri n" 12.846 /2013 Qel
anticornrpção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instÍumeflto convocatório é

vedado às partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:

I . Prometer, oferecet ou dar, direta ou iÍrdiÍetameflte, vantagem indeYida a agente público ou a quem
que! que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionacla;

II - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jutídica pan celebrar o presente contÍâto;
III - Obter vantagem ou beneÉcio indeüdo, de modo fraudulento, de modificaçôes ou ptorogações do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatódo da licitaçào ou nos respecdtos
instfumeÍrtos contÍâtuais;
fV - Manipular ou ftaudat o equilíbrio econômico-financeiro do presente contÍato; ou,
V De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer ações ou omissões
que constituam prática ilegal ou de corupção, flos teÍÍnos da ki n" 12.846/2013, do Decteto n"
8.420 /2015 ou de quaisquer ouuas leis ou regulamefltos aplicár'eis, ainda que nâo telacionadas com o

Presente contfâto.

20.1- Âs despesas decorrentes do contrato corerão por conta da dotação otçamentátia, sob a
rubtica: ú01 01 031 0001 2.085 - Gerenciamento das Atividades kgislativas; Elemento De Despesa:
3.3,90.39.00 - Outros Serviços de Terceito Pessoa Jurídica; com recuÍsos transferidos da CIr{P,
consignado no otcamento municipal de 2023.

21. DÂ IMPUGNÂçÃO, CONSULTÂS. RESPOSTÂS. ÂDITAMENTO E RECURSOS ÂDMIMSTRÂTIVOS

21.1 - À impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas ío ai.rt.47 dalei 8.666/93, e
suas alteraçôes posteriores.
21.2-Decairâ do direito de impugnar os termos do eüta1 de licitaçào perante a Àdminisração a pessoa
que nâo o fizet dento do prazo âxado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de tecutso-
21.3 - A impugnação feita tempestivamente pelo ücitaÍrte rião o impedirá de participar do processo
licitatório até o tÍânsito em iulgado da decisão a ela pertinente-
21.4 - Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnaçôes meüante
petição confeccionada em máquina datilogáfica ou impressora elettônica, en tinta não lavável, que
preeocham os seguintes teqüsitos:
a) O endereçamento à Comíssão Peffnaoente de Licitação da CMP;
b) Â idendficação precisa e completa do autor e seu ÍepÍesentânte legal (acompanhado dos documentos
comprobat(>rios) se for o caso, contendo o flomq pÍellome, estado civil, profissão, domicflio, número
do documento de identifcaçâo, de'ridamentç datada, assinada e protocolada no Paço Ivftmicipal da
CÂNL{R-{ DE POTIRET,$L\, dentro do prazo editalício;
c) O fato e o firndamento jr.rrídico de seu peüdo, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
rl) O pedido, com suas especi6cações:
e) Â resposta da Comissâo de ücitação da Câmara Mlrnicipal de POTIRET,\MA será disponibilizada a

todas os interessados mediante pubücação do ato em jomal Oficial ou jomal de grande circulação
regronal e constituirá aditamento a estas Instrucões.
21.5 - O aditamento prevalecerá sempre em relação âo que for aditado.
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21.6 - Acolhida a petição de impugnaçào contra o ato convocatório que ihpoÍte em
tetmos do edital seá designada nova data patz a reaTizaçào do cettame,
i.nquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
21.7 - Qualquer modificação neste edital será dinrlgada pela mesma forma que se deu âo texto
exceto quando, inquestionavelmente, a altetaçác> nào afetar a formulaçâo das propostas.
21-8 - Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Presidente da CPL ou a autoridade competente,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, conf,rmar informações ou permiú
sejam sanadas falhas formais de documentaçâo que complementem a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de documento ou inforrnação que deveria constar originariamente da pÍoposta,
fixando o prazo para a resposta.
21.9 - Os licitantes notificados paÍa pÍestff quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pela Presidente da CPL, sob pena de desclassificação/inabütação.
21.10 - A Câmara Municipal de POTIRETÂIrLA poderá revogâr a licitação por razões de interesse
público, no todo ou em parte ou anular esta ücitaçào, em qualquer etapa do processo.
21.11 - Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estâbelece o âÍ. 109 da hi n"
8.666/93 e suas altetações.
21.72- Os recursos deverão ser interpostos mediaate petição subscita pelo representante legal da
recorente dirigidâ à Comissão de ücitação do órgão e/ou entidade da Âdministração Pública que
pfomoveu o certame.
21.13- Os recutsos e impugnações deverão seÍ pÍotocolados "in loco" e em horário de expediente, e

encaminhados à Comissão de ücitação-
21.13.1 -Não setão reconhecidos impugnacões e recuÍsos que não atendam ao iteÍn âcima.

22-DOSÂNEKOS

22.1. São pattes integfllrtes e complementares deste Edital os seguintes Ànexos:
Anexo I - Terno de Referêacia (Proieto Bá§co);
Ânexo II - Minuta de Proposta de Preços;
Ànexo III - Minuta de Contrato;
Ânexo fV - Declatação de Inexistência de Vínculo empregatício com o Mr.rnicípio de POTIRETÂ1\{-,\;
-\nexo V - Dedaraçào de Habi.Litaçào;

Anexo \rI - Declaração de Fatos Impeditivos;
A-nexo \rII - Dedaração que não emprega menot de 18 anos
Ànexo VIII - Modelo de declaraçào de enquadtamento em regime de tributação
Ânexo IX - Declaração de Elaboraçào Independente de Proposta.

23. DÀS DISPOSIÇÕES FINAIS

23.1 - A presente licitação podeá ser anulada em qualqueÍ tempo, desde que seia constatada ilegalidade no
pÍocesso e/ou no seu julgamento, ou revogada pot conveniência da Âdministração, por decisão
fundamentada, em que 6que evidàcia a notória relevância de interesse do Município.
23.2 - E vedado ao servidor dos órgãos e,/ou entidades da Administracão Pública Murricipal de
POTIRETAÀ,ÍA, Âutarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou maatidas pelo Poder Púbüco
lüunicipal de participar como licitante, dheta ou indiretamente por si, ou por inteçosta pessoa, dos
ptocedimentos desta Licitação.

Rua: [.dilson Vieira, 554, Centro, Potiretàma "CE E-mail: camararnuniripalpotiretama@hotmail.com
CN : 4 1.286.614 /000 1 -30 - www.camaÍapoliretama.ce, gov.br
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23.3 À homologação e adjudicação da presente Licitação será

competente, conforme dispôe o zrttgo 43, inciso \II, da ki no

posteriores alteraçôes.

feita pela autoridade
8.666/93 de Junho de 1

23.4 - Os casos omissos neste Edital serào resolvidos pela Comissào Permanente de ücitaçào, Íros tennos
da legislaçào pertinente.
23.5 - Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos.

23.ó - Independentemente da sua traÍrscrição, faáo parte do contrato todas as condições estabelecidas no
presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitaote vencedora.
23.7- O Contrâto, Àdiudicaçào e Homologa@o, da prestacào dos serviços serão efenrados com a empresa
vencedora.
23.8- Todos os documentos apresentados neste certame devetão ser apresentados em original e/ou por
qualquer processo de cópia autenticada por tabeliào de rrotas; não setá aceito em hipótese nenhuÍna, em
nenhruna fase do certame, documentos autenticados pela forma eletôrrica (ÂUTENTICÂÇÀO
ELETRôNICÁ).
23.9 - O edital completo e seus anexos, estarão disponível na sala da Comissão de Licitação ü Càmata
Muni+al de POTIRETÂMÀ, localizada no Paço Vereador João Nogueira de Holaoda, com endereço
à Rua Fdilson Vieira, n" 554 Centro, POTIRETÀMÂ, Ceaá ou através do site: www.tce.ce .gov.br.
23.10 - Qualquer modiEcação no Edital exige dir'r:Igação pelo mesmo iÍrsúumento de publicaçào em
que se deu o texto original, reabdndo-se o ptazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelment€, a dteração não afetar a forrnulaSo das propostas.
23.11 - Não havendo expediente ou ocortendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçào dt»

ceÍtame nâ dâta mâÍcada, a sessão será automaticamente transfefida pâra o primeiro dia útil subsequente, no
mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicaçào da Comissào em
contrário.
23.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá saoar erros ou falhas que nào
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua val.idade iurídica, mediaote despacho
firndamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fios de
habilitação e classifi caçào.
23.13 - Â homologação do resultado desta ücita$o nâo impücará direito à conftâtâção.
23.14 - Os licitantes assumem todos os custos de prepatação e apresentação de suas propostas e a

Àdministraçào nâo será, em nenhum caso, responsável poÍ esses custos, indçendentemente da conduçào
ou do resultado do processo ücitatório.
23.15 - O licitante deverá mânter pteposto, aceito pela Admioistração, no local do serriço, se for o câso,
para tepresentá-lo na execuçào do contrato.
23.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
tncluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam c veoccm os prazos em dias de expediente na Adminisrraçào.

24 - DO FORO

24.1- Fica eleito o foro da Comarca de Poúetama Estado do Cearâ, pa:,a dirirniÍ toda e qualquer
controvérsia oriunda do ptesente edital, que não possa ser resoh'ida pela via administrariva,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, pot mais privilegiado que seja.

Poüetama - Cearâ, err. 17 de abdl de 2023. ,, 
^

,Utlr,*bqr^L
Kaüane Rogério Maüs

Jm*
Presidente da CPL
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